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meu Despacho n.º 17 de 22.09.2009, assim, delego as seguintes 
competências:

Proceder a contactos informais e formais com os órgãos autárquicos.
Elaborar propostas de agenda de trabalho com os órgãos autárquicos.
Elaborar propostas de relação de necessidades a serem submetidas 

ao Conselho Administrativo.
Fazer o inventário e o controle do material existente nos estabeleci-

mentos de ensino da sua jurisdição.
Verificar o estado das Instalações.
Coordenar as respostas às ausências de curta duração do pessoal 

docente e não docente.
Gerir os recursos humanos e materiais dos estabelecimentos de ensino 

da sua jurisdição.
Supervisionar a oferta e a confecção de produtos alimentares.
Avaliar o pessoal não docente que lhe for afecto.
Coordenar as reuniões por ano e por nível do 1.º ciclo.

A área de jurisdição desta coordenadora é composta pelos seguintes 
estabelecimentos de ensino:

E.B.1 e J.I. de Carvalhal.
24 de Setembro de 2009. — O Director, Manuel Botelho Mourão.

202348874 

 Agrupamento Vertical de Pias

Despacho n.º 21874/2009
Por despacho de 25 de Junho de 2009, da Directora do Agrupamento 

Vertical de Pias, foi nomeada Adjunta da Directora do Agrupamento, 
nos termos do n.º 5 do artigo 21.º e n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008 de 22 de Abril, a educadora Ana Maria Teixeira Barbosa de 
Lima Coelho Baião, por um período de 4 anos.

23 de Setembro de 2009. — A Directora, Isabel da Glória Costa 
Pataca.

202347772 

 Despacho n.º 21875/2009
Na sequência do procedimento concursal prévio e da eleição a que se 

referem os artigos 21.º a 23.ºdo Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, 
cujo resultado foi homologado por Despacho do Director Regional Ad-
junto da Direcção Regional de Educação do Alentejo, datado de 29 de 
Maio de 2009, foi conferida posse à professora Isabel da Glória Costa 
Pataca, por um período de 4 anos, conforme previsto no artigo 25.º, n.º 1 
do referido diploma legal.

23 de Setembro de 2009. — A Directora, Isabel da Glória Costa 
Pataca.

202347675 

 Agrupamento de Escolas de Vila Boim

Aviso n.º 17103/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de três postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial para 
carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º e 55.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário 
da República, o procedimento concursal comum para preenchimento 
de 3 postos de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional 
desta Escola, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo a tempo parcial, com a duração de 4 horas/dia, 
para o período de Setembro a Dezembro.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter sido 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centraliza-
dora para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC),prevista 
no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas dis-
posições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as altera-

ções introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 
de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de Dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de Trabalho: Agrupamento de Escolas de Vila Boim, sito 
no Rossio 25 Abril, 7350 -501 Vila Boim — Elvas

5 — Remuneração base prevista: a correspondente, em proporção 
do período normal de trabalho fixado no ponto 1 de 2 horas/dia, à 
1.ª posição remuneratória, 1.º nível remuneratório, de acordo com a 
tabela única remuneratória.

6 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cur-
sos que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 
1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, podendo ser 
obtido na página electrónica ou junto dos serviços de administração 
escolar do Agrupamento de Escolas de Vila Boim, e entregues no prazo 
de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste, ou enviadas pelo 
correio, para a morada identificada no ponto 4 do presente Aviso, em 
carta registada com Aviso de recepção, dirigidas ao Director do Agru-
pamento de Escolas.

8 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia);

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Declarações da experiência profissional (fotocópia)

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de 

início do ano escolar (2009/2010), será utilizado apenas um método de 
selecção obrigatório — avaliação curricular (AC).

9.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualidade dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional e o percurso 
profissional. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valo-
rização às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
Académica de Base (HAB) Ou Curso equiparado e Experiência Profis-
sional (EP, de acordo com a seguinte fórmula):

AC = HAB + 4 (EP)
           5

9.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — 9.º ano de escolaridade ou cursos que lhes sejam 

equiparados;
d) 12 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

9.2.2 — Experiência Profissional (EP) — Tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria/tarefeira, de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — mais de um ano de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as suas funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal, sendo que para o computo de 1 ano de tempo 
de serviço é considerado o desempenho de funções de tarefeira, com 
qualquer número de horas, durante um ano lectivo;

b) 14 Valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

c) 12 Valores — 1 ano de tempo de serviço no exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria;

d) 10 Valores — a candidatos sem qualquer experiência profissional 
na área.

10 — Composição do Júri:
Presidente: Sandra Cristina Cordeiro Bandeiras
Vogais efectivos:
Maria de Jesus Barum Branca Monho
Cristina Alexandra de Almeida Aleixo Almeida
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Vogais suplentes:
Fernanda Paula Andrade Avó Teixeira
Carla Sofia Arrifes Pimenta Mexia

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

12 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos por um dos Vogais efectivos.

13 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

14 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que comple-
tem o procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores com valorização às centésimas, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas obtidas em cada um dos elementos do método de selecção

14.1 — Critério de desempate:
14.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 

a adoptar são os constantes do n.º 1 do artº35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

14.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

14.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Preferência pelo candidato de maior idade.

14.2 — A lista unitária final dos candidatos aprovados e dos excluídos 
no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação Curricular 
é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos termos do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

14.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Director do Agrupamento de Escolas de Vila Boim, é 
disponibilizada no sítio da internet do Agrupamento de Escolas de Vila 
Boim, bem como em edital afixado nas respectivas instalações.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

16 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado na página elec-
trónica deste Agrupamento de Escolas, bem como na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à sua publicação na 
2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados, da mesma data, num jornal de expansão nacional.

23 de Setembro de 2009. — O Director, José Inácio Martins Ramalho.
202346751 

-se que onde se lê «tomou posse no dia 13 de Junho de 2009» deve ler -se 
«tomou posse no dia 13 de Julho de 2009».

17 de Setembro de 2009. — A Subdirectora, Marília de Fátima Ca-
vaco Gonçalo.

202324184 

 Agrupamento Vertical de Escolas Dr. Joaquim Magalhães

Aviso n.º 17104/2009
Ana Paula Matos Mourato Marques, Directora do Agrupamento 

Vertical de Escolas Dr. Joaquim de Magalhães, faz público que, 
verificando -se as condições previstas no artigo 5.º da Portaria 
n.º 756/2009, de 14 de Julho, designa a docente Maria José Helio-
doro Garcia Jardim Leal e a docente Maria Fátima Cristovão Vargues 
Guerreiro, para o exercício das funções de professoras bibliotecárias 
desta Escola, com os direitos e deveres previstos na já referida Portaria, 
pelo período de 4 anos.

23 de Setembro de 2009. — A Directora, Ana Paula Matos Mourato 
Marques.

202345252 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 21876/2009

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 
de 23 de Julho, por ter sido nomeada, precedendo concurso, directora do 
Departamento de Gestão e Administração da Fundação para a Ciência e 
a Tecnologia, I. P., exonero, com efeitos reportados a 24 de Setembro de 
2009, a licenciada em Economia Maria Emília Leal Pereira de Moura, 
inspectora principal do quadro de pessoal público do Instituto de Gestão 
do Fundo Social Europeu, das funções para que havia sido nomeada 
junto do meu Gabinete.

Apraz -me louvar publicamente a Dr.ª Maria Emília Leal Pereira de 
Moura pela elevada competência com que sempre exerceu as funções 
que lhe foram confiadas, pela extrema dedicação, empenho e zelo que 
colocou na sua execução.

23 de Setembro de 2009. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

202351887 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.º 21877/2009
Na sequência da aprovação e consequente recrutamento no âmbito 

de procedimento concursal aberto pelo Aviso n.º 9111/2009, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de Maio, para 
ocupação de um posto de trabalho previsto, e não ocupado, do mapa 
de pessoal desta Secretaria -Geral, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, nos termos das dis-
posições conjugadas constantes do n.º 3 do artigo 9.º e artigos 20.
º e 21.º todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e n.º 3 do 
artigo 17.º, do preâmbulo da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, entre 
esta Secretaria -Geral e a licenciada Sofia Cristina Duarte Vicente 
Moreira Esteves, para a carreira unicategorial de técnico superior, 
correspondente à 4.ª posição remuneratória da referida carreira e ao 
nível remuneratório 23 da tabela remuneratória única, com efeitos a 
1 de Setembro de 2009, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas).

18 de Setembro de 2009. — A Secretária -Geral, Fernanda Soares 
Heitor.

202347837 

 Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Vertical de Escolas do Concelho de Castro Marim
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